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ACÓRDÃO Nº 504/2018 – TCU – Plenário 

 
1. Processo n. TC-001.816/2004-1.  
1.1. Apensos: TC-023.986/2006-4, TC-017.861/2009-9, TC-023.970/2013-8, TC-002.396/2014-9 e 
TC-007.629/2015-0. 
2. Grupo: II; Classe de Assunto: III – Consulta. 
3. Órgãos: Câmara dos Deputados e Advocacia-Geral da União. 
4. Interessados: Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados e Advocacia-Geral da 
União. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representantes do Ministério Público: Procurador-Geral Lucas Rocha Furtado e Procurador Júlio 
Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal – Sefip. 
8. Representação legal: não há. 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se examinam Consultas formuladas pelo ex-
Presidente da Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, ex-Deputado Federal 
Elizeu Rezende, em atenção ao expediente de iniciativa do ex-Deputado Federal Gonzaga Mota, e pelo 
então Advogado-Geral da União, Sr. Álvaro Augusto Ribeiro Costa. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 
     9.1. conhecer das presentes Consultas por atenderem aos requisitos de admissibilidade de que 
tratam os arts. 1º, inciso XVII, da Lei n. 8.443/1992 e 264 do Regimento Interno/TCU, para responder 
aos Consulentes que:  

9.1.1. com fulcro na norma jurídica colhida de julgados que examinaram a matéria, na coerência 
sistemática e lógico-jurídica dos preceitos constitucionais e nos princípios hermenêuticos da unidade 
da Constituição e da concordância prática ou harmonização, e tendo em vista ainda que não há espaço 
na ordem constitucional vigente para trabalho não remunerado, o servidor público faz jus a receber 
concomitantemente vencimentos ou proventos decorrentes de acumulação de cargos autorizada pelo 
art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal, estando ou não envolvidos entes federados, fontes ou 
Poderes distintos, ainda que a soma resulte em montante superior ao teto especificado no art. 37, inciso 
XI, da CF, devendo incidir o referido limite constitucional sobre cada um dos vínculos, per si, assim 
considerados de forma isolada, com contagem separada para fins de teto vencimental; 

9.1.2. a aplicação do teto remuneratório, nos casos de acumulação de cargos, empregos e 
funções, na forma do art. 37, inc. XVI, da Constituição Federal, decorrente de esferas, fontes e/ou 
poderes distintos, deve ser realizada pelos órgãos e/ou entidades as quais o servidor estiver 
subordinado, sempre considerando os vencimentos/proventos à guisa isolada;  

9.1.3. os benefícios advindos do Instituto de Previdência dos Congressistas, atualmente 
custeados pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, não estão submetidos às regras do teto 
remuneratório; porém incidem as regras referentes a critérios e normas de acumulação de cargos e teto 
constitucional nos benefícios que tenham sido constituídos após a edição Lei n. 9.506, de 30/10/1997, 
sob a égide do Plano de Seguridade Social dos Congressistas;  

9.1.4. quando a remuneração/proventos do servidor estiver acima do teto vencimental, deve-se, 
preliminarmente, excluir a parcela excedente ao teto, para após efetuar os descontos obrigatórios 
(imposto de renda, contribuição social etc) na remuneração; 

9.1.5. os pagamentos decorrentes de excessos remuneratórios percebidos além do teto, nos casos 
de acumulações lícitas de remunerações e proventos, vedada a aplicação retroativa do entendimento 
ora firmado, devem ter como marco inicial para reposições ao erário a data de 04/05/2017 que 
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corresponde à publicação da Ata de Julgamento dos REs 602.043 e 612.975, pelo STF (Ata n. 14, de 
27/04/2017. DJE n. 93, de 04/05/2017), quando a matéria foi definitivamente assentada por aquela 
Corte Maior, com repercussão geral reconhecida e julgada, devendo ser assegurada aos interessados a 
instauração de prévio processo administrativo em que seja conferido direito ao contraditório e à ampla 
defesa, sem que sejam afastados outros marcos temporais definidos em processos específicos do TCU, 
com vistas a ressarcimento de verbas recebidas acima do teto vencimental;  

9.2. recomendar à Câmara dos Deputados e à Advocacia-Geral da União que, ao engendrar futuras 
consultas a esta Corte de Contas, observem, sempre que possível, o disposto no art. 264, § 1º, do 
Regimento Interno do TCU, no sentido de que as peças sejam acompanhadas de parecer das áreas de 
assistência técnica ou jurídica dos respectivos órgãos; 

9.3. enviar cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório e do Voto  que o fundamentam, à 89ª 
Promotoria de Justiça, do Ministério Público do Estado de Goiás, em atenção à solicitação de 
informações constante do processo 007.629/2015-0, apensado a estes autos;  

9.4. arquivar este processo. 
 
10. Ata n° 8/2018 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 14/3/2018 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0504-08/18-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (2º Revisor), 
Benjamin Zymler (1º Revisor), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, José Múcio Monteiro, Ana Arraes, 
Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministro que não participou da votação: José Múcio Monteiro 
13.3. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.4. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e André Luís de Carvalho. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
RAIMUNDO CARREIRO 

(Assinado Eletronicamente) 
MARCOS BEMQUERER COSTA 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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